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SOMOS “GRAU DE INVESTIMENTO” HÁ ANOS

Por Herbert Steinberg

Já estamos nos acostumando a colecionar boas notícias do campo econômico -- a cada mês comemoramos avanços. Neste ano, em semanas, duas das mais importantes agências internacionais de classificação de riscos incluíram o Brasil no rol das economias  consideradas “grau de investimento”, portanto, sérias e boas pagadoras – núcleo que, aliás, já incluía outros países emergentes, como México e Rússia. A boa nova melhorou ainda mais o clima no ambiente de negócios, nas cotações da Bovespa (ainda sujeita a soluços por conta da crise internacional dos bancos envolvidos com créditos subprime) e até num esboço de retomada dos IPOs (ofertas públicas iniciais de ações), com preferência para as ações de empresas de mineração, energia e infra-estrutura. Essas conquistas são decorrência de um vigoroso processo de enquadramento do governo federal e dos agentes econômicos a condições mais aceitáveis pela comunidade internacional de negócios. 

Só os mais conhecedores do mercado de capitais brasileiro têm clareza do quanto os avanços obtidos pelo país em governança corporativa têm a ver com essa mudança de patamar. Em 2007, apenas com emissão de ações, o Brasil obteve quase R$ 70 bilhões, transformando, naquele momento, o mercado de capitais no mais importante financiador das atividades empresariais, mais até que o BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. É bem verdade que a crise dos grandes bancos envolvidos com hipotecas afetou os mercados como um todo e acabou arrefecendo o ritmo de avanço das próprias bolsas, mas os fundamentos não mudaram e o processo deve retomar o seu vigor original. O noticiário de negócios tem sido farto em indícios de que haverá intensificação das aplicações de fundos de investimento e de pensão dos países desenvolvidos, com reservas extra-oficialmente estimadas em algo como US$ 10 trilhões.
É claro que esse salto teve a ver com a grande disponibilidade de recursos existente no mundo todo. Mas também tem muito a ver com os progressos que nós, brasileiros, logramos fazer no campo da governança corporativa. Galgamos diversos degraus e os frutos começam a surgir. A Bovespa, com o decisivo apoio do IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa e da CVM – Comissão de Valores Mobiliários, está seriamente empenhada nessa tarefa há pelo menos dez anos – fazendo trabalho de formiga. Em 2004, com o IPO da Natura, a Bovespa finalmente obteve o devido reconhecimento para a profundidade do Novo Mercado – o termo genérico com que nos acostumamos a designar os níveis diferenciados de governança corporativa criados pela Bolsa anos antes. O lançamento da CCR, bem no início do processo, ainda que sentido como positivo, não chegou a animar o mercado naquela ocasião. Na primeira metade da década de 2000, mudar de patamar levava dois ou três anos. Hoje, as novidades positivas se sucedem com pequenos intervalos. Também foram decisivas as atuações do BNDES (que criou uma cultura de estímulos financeiros às melhores práticas), os fundos de investimento e de private equity (que, ao assumirem participações importantes em empresas tradicionais passaram a demandar gestão mais confiável) e, mais recentemente, os grandes bancos privados (que aderiram a parâmetros ligados ao conceito mais amplo de sustentabilidade). 

No mercado de capitais, empurrado pelas boas práticas de governança, melhorou a qualidade das relações. Há mais confiança e muitas empresas já realizam o ideal de tornar sua gestão mais aceitável para um número maior de pessoas. As que caminharam com solidez criaram um ambiente de controle dentro de um modelo balanceado de distribuição do poder. Isso deu mais credibilidade. Foi dessa forma que, mesmo antes da manifestação das agências de risco, chegamos ao grau de investimento, com outro nome. 
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